
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
 

FOZ PREVIDÊNCIA  
 

Concurso Público - Edital 01/01/2018 
 

Prova Objetiva e Discursiva – 22/07/2018 
 

   

 

INSCRIÇÃO 
 

TURMA 
 

NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

 

607 – Procurador Jurídico  
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

3. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

4. A prova é composta de 40 questões objetivas 1 questão discursiva. 

5. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre 
na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos 
aplicadores de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta e a folha de versão definitiva, examine-os e verifique se o nome impresso 
neles corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente aos 
aplicadores de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não 
ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

9. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita NA ÍNTEGRA para a folha de 
versão definitiva, com caneta preta. 

Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de versão definitiva. 

10. A duração da prova é de 4 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das respostas 
para o cartão-resposta e para a folha de versão definitiva. 

11. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógios e aparelhos eletrônicos ou qualquer objeto identificável pelo detector 
de metais. Tais aparelhos deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco 
plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de 
armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido 
quando indicado para o atendimento especial. 

d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, 
réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, 

devendo o candidato, então, respeitar o subitem 5.15.5 do Edital. 

h) Emprestar materiais para realização das provas. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do processo. 

12. Ao concluir a prova, comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para entregar o caderno de 
prova, o cartão-resposta e a folha de versão definitiva. 

13. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 

 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas. 

 
 
 
 
 
 

Língua 
Portuguesa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conhecimentos 
Específicos 

 
 
 
 
 
 
 

Parecer 
Jurídico 

 

RESPOSTAS 

01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
01 - Considere o seguinte texto: 
 

O novo míssil disparado por Kim Jong-un atingiu uma altitude de 4475 quilômetros e voou por 950 quilômetros. Se fosse lançado 
numa trajetória menos vertical, teria capacidade de alcançar os Estados Unidos. 

 

No trecho sublinhado, estabelece-se uma relação de: 
 

a) proporcionalidade. 
►b) condicionalidade. 
c) causalidade. 
d) continuidade. 
e) adversidade. 

 
02 - Considere a seguinte frase: 
 

Para que o projeto ___________ aprovado, __________ preciso __________ a anuência de 75% dos deputados, o que não 
__________ obter. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas acima. 
 

a) fosse – é – que tenha – conseguira. 
b) venha a ser – era – que tenha – conseguirá. 
c) seja – seria – que tivesse – conseguiria. 
►d) pudesse ser – seria – que tivesse – conseguiu. 
e) tenha sido – é – que venha a ter – consegue. 

 
03 - Considere o seguinte trecho de um texto publicado no jornal El país, em sua edição de 1º/07/2018: 
 

A força que impulsiona cientistas e empresarios a estudarem os asteroides tem muito a ver com nosso instinto de sobrevivencia. 
E não so pela possibilidade de que um fragmento rochoso devaste a vida na Terra, mas tambem porque esses restos espaciais 
podem ser uma fonte de abastecimento para quando o planeta azul não for mais um lugar encantador e repleto de recursos. Ou, 
simplesmente, para quando for rentavel explora-los. 

 

Quantas palavras, nesse trecho, deveriam estar acentuadas, mas não estão? 
 

a) 4. 
b) 5. 
►c) 6. 
d) 7. 
e) 8. 

 
04 - Trocadilho é o emprego de palavras ou expressões de duplo sentido. Assinale a alternativa em que ocorre emprego de 

trocadilho. 
 

a) Sem nenhuma surpresa, a popularidade do papa Francisco caiu entre católicos americanos de direita, diz pesquisa do Pew 
Research. Muitos consideram o pontífice “muito liberal” e “ingênuo”. 

b) No índex do politicamente correto, cocares e penas resistiram na avenida e ainda ganharam o apoio de uma usuária de raiz. 
A índia Ysani, da tribo calapalo, disse sentir-se homenageada pela fantasia. 

c) A China baniu da internet imagens do personagem Ursinho Pooh da Disney, muito associado a Xi Jinping. A censura visa a 
evitar a disseminação de críticas ao fim do limite do mandato presidencial. 

d) Estudo da universidade inglesa de Nottingham Trent concluiu que o vício em selfies é um transtorno mental. Um sintoma: a 
postagem de mais de seis fotos de si mesmo por dia. 

►e) A verba que os senadores gastam com fretamento de jatinhos cresceu 40% desde 2014. O recordista é Ciro Nogueira (PP-
PI), que mandou 190.000 reais pelos ares em 2017. 

 
05 - Assinale a alternativa corretamente pontuada. 
 

►a) Ao longo dos anos, o estereótipo do homem resfriado, que aparenta sofrer mais do que uma mulher com a infecção, ganhou 
tanta força que a expressão “gripe masculina” entrou para os prestigiosos dicionários das universidades inglesas de 
Cambridge e Oxford. 

b) Ao longo dos anos o estereótipo do homem resfriado, que aparenta sofrer mais do que uma mulher com a infecção ganhou 
tanta força, que a expressão: “gripe masculina” entrou para os prestigiosos dicionários das universidades inglesas de 
Cambridge e Oxford. 

c) Ao longo dos anos, o estereótipo do homem resfriado que aparenta sofrer mais do que uma mulher com a infecção, ganhou 
tanta força que a expressão “gripe masculina” entrou para os prestigiosos dicionários das universidades inglesas, de 
Cambridge e Oxford. 

d) Ao longo dos anos, o estereótipo do homem resfriado, que aparenta sofrer mais do que uma mulher com a infecção ganhou 
tanta força que a expressão: “gripe masculina”, entrou para os prestigiosos dicionários das universidades inglesas de 
Cambridge e Oxford. 

e) Ao longo dos anos o estereótipo do homem resfriado que aparenta sofrer mais do que uma mulher, com a infecção, ganhou 
tanta força, que a expressão “gripe masculina” entrou para os prestigiosos dicionários das universidades inglesas de 
Cambridge e Oxford. 
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06 - Considere o seguinte início de um texto retirado revista Galileu (11/2017): 
 

Uma pesquisa comandada pelo neurocientista da Universidade de Cambridge, Taylor W. Schmitz, apontou o GABA, um 
neurotransmissor inibidor presente nos mamíferos, como fundamental para suprimir pensamentos e memórias indesejáveis. 

 

Numere os parênteses, identificando a ordem das ideias para que o texto apresente lógica textual. 
 

(   ) Depois reuniram 24 jovens saudáveis e, enquanto eram monitorados pelo MRS, os colocaram para jogar. Com um 
controle com dois botões na mão, foram orientados a apertar um ou outro botão de acordo com as cores que 
apareciam. 

(   ) Para chegar à conclusão, os pesquisadores utilizaram um equipamento raro e caro, chamado ressonância magnética 
espectroscópica (ou MRS na sigla em inglês). 

(   ) O joguinho foi repetido com insistência, até que os participantes já apertassem botões sem nem pensar direito. Foi 
então que os pesquisadores introduziram um novo desafio: se a luz fosse acompanhada por um som, nenhum botão 
deveria ser apertado. 

(   ) As pessoas com maior presença do GABA no hipocampo – a região do cérebro responsável pela memória – foram as 
que se saíram melhor no teste. 

(   ) Com ele, além das imagens da atividade do cérebro, é possível identificar também a química que rola dentro da 
cabeça. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a numeração correta dos parênteses, de cima para baixo. 
 

a) 4 – 2 – 3 – 1 – 5. 
►b) 3 – 1 – 4 – 5 – 2. 
c) 2 – 4 – 3 – 5 – 1. 
d) 3 – 4 – 5 – 1 – 2. 
e) 2 – 1 – 4 – 3 – 5. 

 

 
07 - Na edição de 4 de abril de 2018, a revista Veja publicou entrevista com Marc Prensky, o especialista em educação que 

criou a expressão “nativos digitais” e “imigrantes digitais” para diferenciar os que já nasceram na era da internet daqueles 
que tiveram de se adaptar a ela. A seguir, são reproduzidas algumas das perguntas a que ele respondeu. Numere a coluna 
da direita, relacionando as respostas com as respectivas perguntas. 

 

1. A recente descoberta do uso de informações 
pessoais capturadas via Facebook para fins 
eleitorais e divulgação de fake news reacendeu o 
debate sobre privacidade na rede. Há como 
preservar pelo menos parte dessa privacidade? 

2. O senhor é a favor de eliminar as disciplinas 
tradicionais do currículo? 

3. Ninguém sai batendo porta ou gritando em uma 
briga virtual. Não há uma perda, em termos de 
emoção? 

4. O Google está tornando a memória dispensável? 

(   ) Acho que deveriam ser muito reduzidas. A quantidade 
de coisas que todo mundo precisa armazenar na 
cabeça é muito pequena. O problema é que escapar do 
modelo conhecido é um risco, e nem os professores 
nem os pais são muito abertos a novos experimentos. 

(   ) Não acho. Crianças e adolescentes decoram muita 
informação à toa. É claro que é importante manter 
algumas habilidades e conhecimentos, mas, na 
verdade, são muito poucos os que de fato importam. 

(   ) A questão é saber com o que vale a pena se preocupar. 
É mais ou menos como quando a pessoa se muda para 
uma cidade grande. Ela está ciente de que existem 
perigos, mas quer muito morar lá, então assume os 
riscos e toma suas precauções. 

(   ) Quem diz isso está desprezando a força da literatura, 
que expressa emoções profundas sem o envolvimento 
de qualquer tipo de contato físico. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a numeração correta da coluna da direita, de cima para baixo. 
 

a) 4 – 2 – 1 – 3. 
b) 3 – 4 – 2 – 1. 
c) 2 – 1 – 3 – 4. 
d) 4 – 2 – 3 – 1. 
►e) 2 – 4 – 1 – 3. 

 

 
08 - Considere o seguinte texto: 

 

A EIA calcula que os gases produzidos na China estão ligados ao aumento das emissões observado no relatório da agência em 
maio. ___________, embora os achados da EIA sejam considerados plausíveis, alguns especialistas acreditam que eles não 
explicariam, por si só, o atual elevado nível de emissão de gases que tem comprometido a camada de ozônio. 

 

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna acima. 
 

►a) No entanto. 
b) Por isso. 
c) Por conseguinte. 
d) Assim. 
e) Portanto. 
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09 - Assinale a alternativa em que a pontuação deixa claro que a amiga de Carlota se chama Juraci. 
 

a) Minha amiga  disse Carlota a Juraci  está com ótimas ideias para nossa loja explorar na próxima estação. 
b) Minha amiga disse: “Carlota, a Juraci está com ótimas ideias para nossa loja explorar na próxima estação”. 
►c) Minha amiga – disse Carlota –, a Juraci, está com ótimas ideias para nossa loja explorar na próxima estação. 
d) “Minha amiga!”, disse Carlota a Juraci, “está com ótimas ideias para nossa loja explorar na próxima estação”. 
e) Minha amiga disse, Carlota: a Juraci está com ótimas ideias para nossa loja explorar na próxima estação. 

 

 
10 - Assinale a alternativa em que é dada mais ênfase à quantidade de eleitores que compareceu às urnas para votar. 
 

a) Acreditando que pudesse haver uma mudança significativa, a grande quantidade de eleitores que compareceu às urnas para 
votar desiludiu-se. 

b) Embora tenha se desiludido, a grande a quantidade de eleitores que compareceu às urnas para votar acreditava que pudesse 
haver uma mudança significativa. 

c) A grande quantidade de eleitores que compareceu às urnas para votar acreditando que pudesse haver uma mudança 
significativa desiludiu-se. 

►d) Embora tenha se desiludido, acreditando que pudesse haver uma mudança significativa, uma grande quantidade de eleitores 
compareceu às urnas para votar. 

e) Ao comparecer às urnas para votar acreditando que pudesse haver uma mudança significativa, a quantidade de eleitores que 
se desiludiu foi grande. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
 
11 - Recentemente, foi publicado o Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018, de autoria do Presidente da República. O objetivo 

do enunciado normativo foi atualizar os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, conforme estabelecido em seu art. 1º: 

 

“Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam 
atualizados nos seguintes termos: 

 

I. para obras e serviços de engenharia: 
a) - na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais). 
b) - na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais).  
c) - na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais). 

 

II. para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a)  na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). 
b)  na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais). 
c)  na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais).” 

 

Em relação ao tema, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A Lei 8.666/1993 prevê expressamente a possibilidade de revisão anual dos valores nela fixados pelo Poder Executivo 
Federal. 

b) A Constituição da República de 1988 permite a revisão dos valores a cada dez anos. 
c) Compete apenas aos Estados, Municípios e Distrito Federal, observadas as realidades econômicas de cada um deles, fazer 

a atualização dos valores para cada modalidade de licitação. 
d) O Decreto 9.412/2018 é nulo, pois a Lei 8.666/1993 determina que a atualização dos valores deve ser feita por lei 

complementar. 
e) O ato normativo presidencial é dispensável, pois os valores são atualizados automaticamente pelo INPC/IBGE. 

 
12 - A Lei Complementar nº 17, de 30 de agosto de 1993, dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos municipais 

de Foz do Iguaçu. A partir do seu conteúdo, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

1. As licenças especiais a que o servidor tiver direito e não usufruídas serão, por ocasião de exoneração ou 
aposentadoria, convertidas em pecúnia, com base na remuneração mensal devida. 

2. O servidor público municipal que receber diárias para viagens, mas não se afastar da sede, fica obrigado a restituí-
las integralmente, salvo se a viagem não se realizar por caso fortuito ou força maior. 

3. Na cessação do vínculo antes de completar o período aquisitivo de férias, serão pagas férias proporcionais, na 
proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de efetiva prestação de serviço ou fração igual ou superior a 15 (quinze) 
dias, acrescido do adicional de 1/3 (um terço).  

4. O servidor que opera direta e permanentemente com raios X pode fracionar suas férias em dois períodos de quinze 
dias cada. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras.  
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13 - Sobre a Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), assinale a alternativa correta. 
 

a) É vedado qualquer tipo de restrição às informações sob a guarda de órgãos ou entidades públicas, sob pena de 
responsabilidade do agente público. 

b) Presumem-se sigilosos os documentos subscritos pelos Prefeitos Municipais, podendo ser classificados como não sigilosos 
excepcionalmente. 

c) A informação em poder dos órgãos e entidades públicas classificada como reservada, observado o seu teor e em razão de 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, pode ter seu acesso restrito pelo prazo máximo de 15 
(quinze) anos. 

d) Não se subordinam à Lei Federal 12.527/2011 as sociedades de economia mista controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

►e) O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão 
ou entidade pública consultado, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do 
custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

 
14 - Considerando-se as disposições constitucionais e as constantes na Lei Federal nº 8.429/1992 relativas à improbidade 

administrativa, assinale a alternativa correta. 
 

a) Estão sujeitos às sanções por improbidade administrativa os que não são agentes públicos, desde que recebam direta ou 
indiretamente vantagem ou benefício próprio.  

b) A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos por ato de improbidade administrativa só se efetivam a partir 
de decisão judicial colegiada.  

►c) Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário quando o autor da 
denúncia o sabe inocente.  

c) Exceto quando culposa, ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão do agente ou de terceiro dar-se-á o 
integral ressarcimento do dano. 

e) Negar publicidade aos atos oficiais é passível de punição na forma da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011) 
e não configura ato de improbidade administrativa.  

 
15 - A Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018, incluiu na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro disposições sobre 

segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público. Acerca das alterações promovidas, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) A Lei nº 13.655/2018 trouxe grandes avanços na esfera administrativa, pois estabeleceu que não é necessário considerar as 
consequências práticas das decisões administrativas. 

b) Com as alterações promovidas, o agente público deixa de responder pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas, 
mesmo em caso de dolo ou erro grosseiro. 

c) As alterações promovidas pela Lei nº 13.655/2018 vedaram decisões administrativas com base em valores jurídicos abstratos. 
►d) A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo 

ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequências jurídicas e administrativas. 
e) Houve a inclusão de dispositivo para proibir que as autoridades públicas criassem regulamentos e súmulas administrativas, 

pois tais atos reduzem a segurança jurídica na aplicação das normas.  
 
 
16 - A capacidade legal das pessoas físicas é tema que passou por diversas mudanças com a entrada em vigor do Código 

Civil de 2002 e, mais recentemente, com as alterações promovidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2018). Levando em consideração o atual regramento do tema, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) São relativamente incapazes os pródigos e os ébrios habituais.  
b) São capazes os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos que tenham economia própria. 
►c) São absolutamente incapazes aqueles que por causa transitória não puderem exprimir a sua vontade.  
d) A capacidade dos indígenas não é regulada pelo Código Civil. 
e) São relativamente incapazes os viciados em tóxico. 

 

 
17 - “Os defensores da parte geral veem mais vantagens que desvantagens nessa opção. A parte geral cumpre função 

importante na integração do direito civil, conferindo unidade sistemática ao Código. Também serve como direito 
subsidiário para os vários ramos do direito privado, por exemplo, no que concerne à capacidade negocial das pessoas e 
ao seu domicílio” (LÔBO, Paulo. Direito Civil: Parte Geral. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 44). Acerca do domicílio, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) É permitido apenas um domicílio para a pessoa natural. 
►b) A pessoa natural desprovida de residência habitual terá como domicílio o lugar onde for encontrada. 
c) O domicílio do incapaz corresponde ao local de seu nascimento. 
d) A pessoa presa tem como domicílio necessário o local onde transitou em julgado sua condenação penal. 
e) O domicílio voluntário do marítimo é onde o navio tiver sido fabricado. 
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18 - Recentemente, a cidade de Foz do Iguaçu foi acometida por intensas tempestades que produziram diversos danos em 
suas construções. Na Avenida Jorge Schimmelpfeng, diversas casas foram avariadas. A casa de Maria precisou ter a 
janela da sala de jantar com entalhes em nobre madeira “Pau- Brasil”, fabricada no século passado, retirada para conserto 
e posterior recolocação. Do lado de fora da casa de Bruno percebe-se uma pilha de tijolos aguardando utilização. Na casa 
de Priscilla, percebe-se uma pilha de materiais provenientes da demolição de sua garagem. Tendo em vista as situações 
apresentadas e a classificação dos bens no direito civil brasileiro, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 
seguintes afirmativas: 

 

(   ) A janela retirada da sala de jantar de Maria é um bem infungível. 
(   ) Ao ser retirada, a janela da sala de jantar de Maria se tornou um bem móvel. 
(   ) Os tijolos adquiridos por Bruno e que aguardam utilização são considerados bens imóveis para os efeitos legais. 
(   ) Os materiais provenientes da demolição da garagem de Priscilla são bens móveis. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – V – F – V. 
c) V – F – V – V. 
►d) V – F – F – V. 
e) F – V – V – F. 

 

 
19 - Durante o jogo entre as seleções do Brasil e da Costa Rica ocorrido na Copa do Mundo FIFA 2018, Marco Aurélio, torcedor 

fanático, começou a sentir fortes dores no peito e formigamento em seu braço. Após desmaiar, seu filho, que também 
assistia ao jogo, o levou imediatamente ao pronto-socorro mais próximo. Chegando ao hospital, foi negado atendimento 
emergencial a Marco Aurélio pelo fato de ele e de seu filho não disporem de talão de cheque que era exigido como caução. 
Minutos mais tarde, sua esposa Sabrina chegou ao hospital portando o talão de cheques de Marco Aurélio e ele assinou 
e entregou uma folha ao atendente do pronto-socorro para ser afinal atendido. Tendo em vista a situação apresentada, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) A conduta do hospital configura exercício regular de seu direito de fornecedor de serviços, pois não é obrigado a prestar 
serviços antes de ter certeza de que receberá seus honorários. 

b) Ocorreu lesão, uma vez que a obrigação exigida de Marco Aurélio foi desproporcional diante da gravidade de seu estado de 
saúde. 

c) Trata-se de dolo, pois Marco Aurélio foi obrigado a realizar conduta contra a sua vontade para ser atendido. 
d) O hospital agiu em erro em relação à qualidade essencial da pessoa, pois cobrou de Marco Aurélio, quando quem deveria 

pagar o atendimento seria sua família. 
►e) Configurou-se estado de perigo, pois Marco Aurélio precisou assumir obrigação excessivamente onerosa para poder se salvar. 

 

 
20 - Sobre o contrato de doação, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Não pode ser revogada por ingratidão a doação feita para determinado casamento.  
b) Mesmo que não aceita pelo seu representante legal, a doação feita ao nascituro será válida. 
c) A doação pura feita ao incapaz exige sua aceitação. 
d) O direito brasileiro permite cláusula de reversão em favor de terceiro. 
e) O direito de revogação de doação por ingratidão pode ser objeto de renúncia antecipada. 

 
 
21 - A Constituição estabelece que a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 

Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos. Contudo, no entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo o processo legislativo para lei que: 

 

a) cria despesa para a Administração Pública, ainda que não trate da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos. 

b) cria programa cuja implementação, coordenação e acompanhamento ficará a cargo do órgão competente do Poder Executivo. 
c) cria conta única de depósitos judiciais e extrajudiciais. 
d) estabelece isenção do pagamento de taxa de concurso público. 
►e) concede anistia administrativa a servidores públicos que interromperam suas atividades, paralisando a prestação de serviços 

públicos. 
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22 - Considere o teor da Súmula Vinculante n.º 43 do Supremo Tribunal Federal: 
 

“É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público 
destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.” 

 

 Segundo o entendimento dos Tribunais Superiores, NÃO viola a exigência de prévio concurso público: 
 

a) a previsão em edital de reserva de vagas para provimento por acesso, pelo qual se permite que o servidor público passe para 
cargo vago do nível inicial do segmento de classe imediatamente superior da carreira ocupada, anteriormente à realização 
de novo concurso público para provimento. 

b) a convalidação da situação do servidor em desvio de função, seja para efetivá-lo no cargo ou para lhe deferir o pagamento 
da diferença remuneratória correspondente. 

►c) o aproveitamento de empregado público concursado de empresa pública extinta, cuja estrutura foi absorvida pela 
administração direta, passando a ocupar cargo público oriundo de transformação. 

d) a realização de concurso público interno para ingresso em carreira diversa daquela para que fora aprovado em concurso 
público. 

e) a reinclusão do servidor que se desligou voluntariamente do serviço público. 
 

 
23 - A respeito das espécies normativas previstas no texto constitucional, assinale a alternativa correta. 
 

a) O veto presidencial a emenda à Constituição pode ser derrubado apenas por três quintos dos votos dos respectivos membros 
de cada Casa do Congresso Nacional.  

►b) Não há relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar, tratando-se de questão exclusivamente constitucional, 

relacionada à distribuição material entre as espécies legais. 
c) A escolha do legislador por tratar determinada matéria por lei complementar afeta o posterior processo legislativo de alteração 

ou revogação das suas disposições, pois estes também devem ser realizados mediante lei complementar. 
d) É vedada a disciplina de matéria de natureza tributária por meio de medida provisória. 
e) As resoluções e os decretos legislativos, editados para regular matéria de competência privativa de cada Casa Legislativa e 

de competência exclusiva do Congresso Nacional, respectivamente, estão subordinados hierarquicamente à legislação 
ordinária. 

 

 
24 - Acerca do regime de competências legislativas concorrentes entre a União e os Estados, considere as afirmativas abaixo: 
 

1. A competência concorrente para legislar sobre previdência social não afasta a necessidade de tratamento uniforme 
das exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos, sendo necessária a atuação normativa da União 
para a edição de norma regulamentadora de caráter nacional. 

2. Em sua competência para estabelecer normas gerais sobre matéria previdenciária, a União pode atribuir ao Ministério 
da Previdência e Assistência Social atividades administrativas em órgãos da previdência social dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e estabelecer sanções para a hipótese de descumprimento das normas constantes 
na norma geral federal. 

3. De acordo com o art. 24 da Constituição, a União Federal não dispõe de poderes ilimitados que lhe permitam transpor 
o âmbito das normas gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a esfera de competência normativa dos 
Estados-membros, os quais, em existindo normas gerais veiculadas em leis nacionais, não podem ultrapassar os 
limites da competência meramente suplementar, incidindo em vício de inconstitucionalidade.  

4. Nas hipóteses de competência concorrente, a declaração de inconstitucionalidade pelo STF na ação direta 
pressupõe, para o específico efeito de examinar-se a ocorrência, ou não, de invasão de competência da União 
Federal, por parte de qualquer Estado-membro, o confronto prévio entre diplomas normativos de caráter 
infraconstitucional: a legislação nacional de princípios ou de normas gerais e as leis estaduais de aplicação e 
execução das diretrizes fixadas pela União Federal. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 

c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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25 - Segundo Luís Roberto Barroso: 
 

“Uma das grandes descobertas do pensamento moderno foi a Constituição, entendida como lei superior, vinculante até mesmo 

para o legislador. A supremacia da Constituição se irradia sobre todas as pessoas, públicas ou privadas, submetidas à ordem 
jurídica nela fundada. Sem embargo, a teoria da inconstitucionalidade foi desenvolvida levando em conta, destacadamente, os atos 
emanados dos órgãos de poder e, portanto, públicos por natureza.” 

 

(BARROSO, Luís Roberto. Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 7.ed. São Paulo: Saraiva, 2015. p.33) 
 

 A respeito da inconstitucionalidade e de seu controle, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 
afirmativas: 

 

(   ) Quanto à natureza do órgão de controle, o controle de constitucionalidade pode ser político, quando há veto pelo 
Poder Executivo ou rejeição pela Comissão de Constituição e Justiça de um projeto de lei por inconstitucionalidade, 
ou judicial, pelo qual juízes e/ou tribunais devem optar por aplicar a Constituição em face de uma lei com ela 
conflitante. 

(   ) Quanto ao momento de exercício do controle, o controle de constitucionalidade pode ser preventivo, representado 
no Brasil pela impetração de mandado de segurança contra o processamento de proposta de emenda à Constituição 
visando a alteração de cláusula pétrea, ou repressivo, realizado pelo Poder Judiciário, Poder Executivo ou Poder 
Legislativo após a vigência de norma inconstitucional. 

(   ) Quanto ao órgão judicial que exerce o controle, o controle de constitucionalidade pode ser difuso, quando se permite 
a todo e qualquer juiz ou tribunal o reconhecimento da inconstitucionalidade de uma norma e, consequentemente, 
sua não aplicação ao caso concreto levado ao conhecimento da corte, ou concentrado, exercido por um único órgão 
ou por um número limitado de órgãos criados especificamente para esse fim ou tendo nessa atividade sua função 
principal. 

(   ) Quanto à forma ou modo de controle judicial, o controle de constitucionalidade pode ser por via incidental – que se 
refere à fiscalização constitucional desempenhada por juízes ou tribunais na apreciação de casos concretos 
submetidos a sua jurisdição, podendo se dar tanto na via difusa quanto na concentrada – ou por via principal – 
quando a inconstitucionalidade se discute fora de um caso concreto, independentemente de uma disputa entre 
partes, tendo por objeto a discussão acerca da validade da lei em si. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 

 

a) F – V – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
►d) V – V – V – V. 

e) F – F – V – F. 
 
 
26 - A Constituição da República assegura aos servidores públicos regime de previdência de caráter contributivo e solidário. 

Acerca do custeio do regime próprio de previdência dos servidores públicos, conforme a disciplina estabelecida na 
Constituição e na legislação de regência, assinale a alternativa correta. 

 

a) A contribuição previdenciária do ente público está limitada ao valor da contribuição arrecadada dos seus servidores. 
b) A contribuição previdenciária dos servidores públicos tem natureza jurídica de tributo e sua destinação será ou não vinculada, 

conforme estabelecer a lei instituidora. 
►c) Compete à lei de cada unidade federativa instituir contribuição previdenciária dos seus servidores vinculados ao regime próprio 

de previdência, observados os parâmetros estabelecidos em lei federal. 
d) Em razão do princípio da capacidade contributiva, o Município pode estabelecer alíquotas diferenciadas para a contribuição 

previdenciária de seus servidores ativos e inativos. 
e) É compulsório o recolhimento de contribuição previdenciária do ente público como contrapartida em valor igual à contribuição 

arrecadada do servidor inativo. 
 

 
27 - Considerando as competências da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios concernentes ao regime 

próprio de previdência de seus servidores, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A lei municipal que instituir o regime próprio de previdência dos servidores poderá estabelecer em favor deles benefícios 
diversos daqueles definidos para o regime geral de previdência social, desde que tenham previsão constitucional. 

b) Na ausência de lei municipal instituindo o regime próprio de previdência de seus servidores titulares de cargo efetivo, seus 
servidores serão vinculados ao regime próprio do Estado-membro e, na ausência deste, ao regime previdenciário incidente 
sobre os servidores da União. 

c) Como os contratados temporários, na forma do art. 37, inc. IX, da Constituição da República, estão sujeitos às normas de 
direito público e não à Consolidação das Leis do Trabalho, a lei que instituir o regime próprio de previdência poderá considerá-
los segurados facultativos deste regime. 

d) A Emenda Constitucional nº 20, de 1998, modificando o regime constitucional anterior, concedeu autonomia a cada ente 
federativo para instituir, mediante lei, regimes próprios de previdência para servidores que não titularizem cargos efetivos. 

e) Compete a cada ente federativo definir requisitos e critérios diferenciados, por lei complementar, para concessão de 
aposentadorias aos servidores que exerçam atividades de risco. 

 
  



10/14 
 

28 - João Pedro, servidor público municipal, professor com jornada de 20 (vinte) horas semanais, tendo ingressado no cargo 
público no ano de 2006, vindo da iniciativa privada, e exercido, no último ano de serviço, cargo em comissão na Secretaria 
de Educação do mesmo município em que é professor, recebeu, em seu último contracheque antes da passagem 
voluntária para a inatividade, ocorrida em maio de 2018, as seguintes verbas: i) vencimento básico, ii) adicional por tempo 
de serviço, iii) indenização por transporte e iv) acréscimo de 20% do valor correspondente ao cargo em comissão. Levando 
em consideração os dados apresentados, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os proventos de aposentadoria do servidor deverão corresponder exatamente ao valor constante do seu último contracheque, 
englobando todas as verbas nele constantes. 

b) Durante o período em que o servidor esteve no exercício de cargo em comissão, as suas contribuições previdenciárias devem 
ter sido endereçadas ao regime geral de previdência social. 

c) A aposentadoria não deverá ser submetida pela municipalidade a registro perante o Tribunal de Contas. 
d) Observa-se irregularidade na concessão de aposentadoria ao servidor, uma vez que é indevido o cômputo do tempo de 

contribuição a regimes diversos para fins de concessão de aposentadoria. 
►e) A passagem para a inatividade no cargo de professor não impede que o servidor seja novamente nomeado para exercer o 

cargo em comissão junto à Secretaria Municipal de Educação. 
 
29 - Com relação à sucessão no tempo das normas que regem a previdência social dos servidores públicos, identifique como 

verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Os servidores abrangidos pela estabilidade excepcional prevista no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias não podem ser incluídos no regime próprio de previdência social. 

(   ) Em questões previdenciárias, aplicam-se, na fixação do valor dos proventos, as normas vigentes ao tempo da reunião 
dos requisitos de passagem para a inatividade. 

(   ) O servidor que completou o tempo de serviço para usufruir da licença-prêmio em momento anterior à vigência da 
Emenda Constitucional 20/1998, e não o fez, tem direito a computar em dobro o tempo correspondente à licença para 
fins de aposentadoria, caso houvesse lei vigente à época prevendo essa contagem de tempo ficto. 

(   ) O benefício previdenciário da pensão por morte, ainda que o instituidor seja servidor inativo, deve ser regido pela lei 
vigente à época do óbito. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – V. 
►b) V – V – V – V. 
c) F – V – F – V. 
d) V – F – V – F. 
e) F – V – F – F. 

 
30 - Considerando a disciplina constitucional dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) Aplica-se a aposentadoria compulsória aos servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão. 
b) O décimo terceiro salário integra a base de cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo, 

sendo inconstitucional interpretação em sentido diverso. 
c) É ilegítimo o pagamento do abono de permanência ao servidor público que opte por permanecer em atividade após o 

preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria voluntária especial. 
►d) O princípio da irredutibilidade dos vencimentos não impede a redução de proventos de aposentadoria, quando concedida em 

desacordo com a lei. 
e) A Constituição da República estabelece tempo mínimo para a aposentadoria voluntária dos servidores públicos, podendo 

norma infraconstitucional reduzi-lo mediante a fixação de tempo ficto. 
 
 
31 - A respeito do cumprimento de sentença e da execução, assinale a alternativa correta. 
 

a) No cumprimento de sentença que tenha por objeto quantia certa, o juiz intimará o executado para, em 15 (quinze) dias, pagar, 
apresentar bens à penhora ou impugnar a pretensão executiva. 

b) Em homenagem ao princípio do contraditório, a impugnação ao cumprimento de sentença possui efeito suspensivo, 
ressalvada a demonstração de urgência pelo exequente. 

c) Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, com prévia oitiva do executado, 
determinará às instituições financeiras a indisponibilidade de ativos financeiros pertencentes ao devedor até o limite do valor 
indicado na execução. 

d) As decisões interlocutórias proferidas nos cumprimentos de sentença são irrecorríveis, ressalvadas as que julgam a 
impugnação do executado. 

►e) Efetuada a penhora de veículo automotor, cabe a quem nomeou o bem o encargo de demonstrar o valor de mercado a partir 
de pesquisas realizadas por órgãos oficiais ou de anúncios de venda de ampla divulgação, dispensada a avaliação por oficial 
de justiça. 
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32 - Sobre a Fazenda Pública, é correto afirmar: 
 

►a) Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, 
desde que não tenha sido impugnada. 

b) A Fazenda Pública dispõe de prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer, não se aplicando qualquer 
benefício para as demais manifestações. 

c) Constituem Fazenda Pública, para fins processuais, os entes federados e suas respectivas autarquias, fundações e empresas 
públicas. 

d) Está sujeita à remessa necessária a sentença que condena o município a valor certo e líquido superior a 40 (quarenta) salários 
mínimos. 

e) O benefício da intimação pessoal dos advogados públicos restringe-se aos processos eletrônicos. 
 

 
33 - A respeito da jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) No âmbito do cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, incidem juros de mora entre a data da realização dos 
cálculos pelo exequente e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor. 

►b) Não cabe agravo de instrumento contra decisão interlocutória de primeira instância relacionada à definição de competência. 
c) Nas ações civis públicas, dado o microssistema de tutela coletiva, a pessoa jurídica, indicada como ré, pode abster-se de 

contestar ou atuar ao lado do autor, desde que se afigure útil ao interesse público. 
d) Não se admite recurso especial para simples revisão de prova. 
e) No caso de sucessão de leis processuais no tempo, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. 
 

 
34 - Levando em consideração os recursos cíveis, assinale a alternativa correta. 
 

a) Se não houver a posterior ratificação, deve-se inadmitir o recurso especial interposto antes da publicação do acórdão dos 
embargos de declaração opostos pela parte contrária. 

b) A primeira instância não realiza juízo de admissibilidade do recurso de apelação, o qual deve ser interposto diretamente no 
Tribunal. 

►c) A parte apelada, se tiver interesse em impugnar questão decidida na fase de conhecimento a respeito da qual não cabia 
agravo de instrumento, deve suscitá-la em preliminar de contrarrazões, as quais, neste ponto, têm natureza de recurso contra 
decisões interlocutórias. 

d) Quando contrariam precedente obrigatório do Superior Tribunal de Justiça, os acórdãos das Turmas Recursais são desafiáveis 
por recurso especial. 

e) Não cabe sustentação oral nos agravos de instrumento, ressalvados aqueles que desafiam decisões interlocutórias com 
conteúdo de sentença. 

 

 
35 - Sobre o regime da defesa do réu, da tutela provisória e da coisa julgada no CPC, assinale a alternativa correta. 
 

a) A incompetência relativa deve ser alegada mediante exceção de incompetência, atendidas as formalidades estabelecidas no 
Código de Processo Civil. 

b) A antecipação de tutela concedida estabiliza-se se o réu não apresentar contestação. 
c) A coisa julgada não favorece nem prejudica terceiros. 
►d) Quando alegar sua ilegitimidade ad causam, incumbe ao réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida sempre que 

tiver conhecimento.  
e) O Código de Processo Civil veda a antecipação da tutela na ação de embargos de terceiro. 

 

 
 
36 - A prefeitura do Município Alpha pretende criar um programa local continuado de distribuição de renda para pessoas em 

situação de pobreza, mas possui dúvidas relacionadas a aspectos jurídicos da operação. 
 

 Sobre a situação hipotética descrita, e à luz das disposições constitucionais e legais de Direito Financeiro, assinale a 
alternativa correta. 

 

►a) Por se estar diante de ação governamental que acarreta aumento de despesa de caráter continuado, deve a Administração, 
com vistas à sua criação, providenciar estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes, bem como demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

b) A iniciativa para propositura da lei instituidora do programa de distribuição de renda é privativa do Poder Legislativo Municipal. 
c) O dispêndio de recursos necessários à implementação do programa, referente à transferência de recursos dos cofres públicos 

à população de baixa renda, caracteriza-se como despesa corrente de pessoal. 
d) Os efeitos financeiros da despesa decorrente da criação do programa poderão ser compensados, nos períodos seguintes, 

pelo aumento permanente de receita, inclusive mediante majoração de alíquotas de tributos, mas não pela redução 
permanente de despesa. 

e) Por se tratar de despesa com pessoal, a criação do programa de distribuição de renda não pode acarretar superação do limite 
de despesas com pessoal de 50% da receita corrente líquida do Município. 
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37 - Nos termos do art. 158, incisos I e IV, da Constituição de 1988, pertencem aos municípios: I - o produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; IV - vinte e cinco por cento do produto 
da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

 

 Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Da parcela de receita de ICMS pertencente aos municípios, um quarto, no mínimo, será creditado na proporção do valor 
adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios. 

►b) O valor adicionado corresponderá, para cada Município, ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações 

de serviços, no seu território, deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano civil. 
c) É inconstitucional a concessão, por parte da União, de incentivos, benefícios e isenções fiscais relativos ao imposto de renda 

em relação ao Fundo de Participação de Municípios e respectivas quotas devidas às municipalidades. 
d) Cabe à lei ordinária de cada Estado da Federação definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158 da Constituição. 
e) Nos termos de jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, o Município em que estiver situada a chamada “área 

alagada” de usina hidrelétrica faz jus a participação no ICMS incidente sobre a energia elétrica gerada pela referida usina, 
ainda que a sede do estabelecimento se encontre em outro Município. 

 

 
38 - Sobre a execução fiscal da dívida ativa, regida pela Lei nº 6.830/80, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

e do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta. 
 

a) Em sede de execução fiscal, a intimação da penhora é pessoal ao executado, mas não se faz necessário que o referido 
mandado (de intimação) contenha menção expressa do prazo para o oferecimento de embargos à execução, já que está 
previsto na Lei nº 6830/80. 

b) A petição inicial da execução fiscal deve indicar o CPF ou o CNPJ da parte executada, sob pena de não conhecimento. 
c) A petição inicial da execução fiscal deve ser instruída com demonstrativo de cálculo do débito executado, por se tratar de 

requisito exigido pela Lei nº 6.830/80. 
d) O juízo da execução fiscal pode extinguir a execução fiscal de créditos municipais de pequeno valor sob o fundamento da 

falta de interesse econômico, ainda que amparado em lei estadual que fixa valor mínimo passível de execução. 
►e) No processo de execução fiscal, após infrutíferas tentativas de localizar outros bens, manifestando o exequente o propósito 

de penhorar veículos antigos do executado, não cabe ao magistrado indeferir a constrição, ainda que sob o fundamento de 
que a potencial iliquidez dos automóveis possa conduzir à inutilidade da penhora. 

 

 
39 - Nos termos do art. 156, III, da Constituição Federal de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993, 

compete aos Municípios instituir imposto sobre “serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, 
definidos em lei complementar”. Em âmbito nacional, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) é regido 
pela Lei Complementar nº 116, de 2003. 

 

Sobre o ISSQN, assinale a alternativa correta. 
 

a) Incide o ISSQN sobre a atividade de emissão de moeda realizada pela Casa da Moeda do Brasil, empresa pública federal. 
b) O ISSQN não incide sobre os serviços pagos por residente domiciliado no exterior, ainda que o resultado se verifique no Brasil. 
c) Considera-se devido o ISSQN no momento da assinatura do contrato de prestação de serviço, ainda que a prestação efetiva 

ocorra em momento posterior. 
►d) Constitui ato de improbidade administrativa qualquer ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter benefício financeiro 

ou tributário de que possa resultar carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima de ISSQN de 2%, 
ressalvadas as situações expressamente previstas na Lei Complementar nº 116/2003. 

e) A base de cálculo do ISSQN incidente sobre as operações decorrentes de contrato de seguro-saúde corresponde ao valor 
bruto entregue à empresa que intermedeia a transação, não se admitindo abatimentos decorrentes de valores repassados a 
terceiros que prestem os serviços. 

 

 
40 - O Município Beta instituiu, por meio de lei complementar, taxa de incêndio, com vistas a remunerar os serviços de 

segurança pública prestados pelo Corpo de Bombeiros Municipal. 
 

 Considerando a situação narrada, bem como as disposições constitucionais e legais aplicáveis às taxas, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) A taxa em análise apresenta vício formal de constitucionalidade, tendo em vista que apenas a lei ordinária pode tratar de 
matéria reservada à lei complementar, mas não o contrário. 

b) A base de cálculo das taxas não pode ter qualquer elemento semelhante a elemento integrante da base de cálculo própria de 
determinado imposto, ainda que não haja integral identidade entre uma base e outra. 

►c) A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se no campo da atividade precípua dos Estados e 

do Distrito Federal, e porque serviço essencial, não cabe ao Município criar taxa para tal fim. 
d) A iniciativa legislativa para criação de taxa de polícia administrativa, no Brasil, é exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 
e) Admite-se a criação de taxa de incêndio pelos Estados e pelo Distrito Federal, pela utilização, efetiva ou potencial, dos serviços 

públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelo Corpo de Bombeiros Estadual. 
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Servidor público, titular de cargo efetivo de contador, formulou em 3 de maio de 2018 requerimento de aposentadoria 
voluntária, fundado na Emenda Constitucional nº 47/2005, endereçado ao Secretário Municipal de Administração e Previdência. 
No requerimento ele relata que possui 62 (sessenta e dois) anos de idade e que ingressou no serviço público municipal em 
2 de abril de 1998, sendo que anteriormente ocupava cargo público em outra entidade federativa, no qual permaneceu por 15 
(quinze) anos, tendo sempre recolhido contribuição previdenciária aos respectivos regimes de previdência social. O servidor 
informa, também, que integra a mesma carreira desde o seu ingresso no município, e que sua última promoção ocorreu há 
seis anos, ocupando, desde então, o mesmo cargo. Consta, ainda, que no ano de 2001 o servidor ficou cedido para exercer 
cargo em comissão estadual, tendo retornado ao cargo efetivo municipal em janeiro de 2002. 

Diante desses fatos, o servidor pede: a) que lhe seja concedida aposentadoria com proventos integrais; b) que no 
cálculo dos seus proventos sejam incorporadas todas as verbas recebidas em atividade, inclusive a verba intitulada auxílio-
alimentação, de natureza indenizatória, e a gratificação transitória paga em decorrência do local de trabalho; c) que no cálculo 
de seus proventos seja considerado o disposto em lei municipal, editada no ano de 1990, que prevê que no ato de inativação 
o servidor terá seu vencimento básico elevado para o valor correspondente à classe imediatamente superior da carreira; d) que, 
diante da iminência da data-base dos servidores municipais, lhe seja assegurado o direito à revisão dos proventos na mesma 
proporção e na mesma data em que se verificar a modificação da remuneração dos servidores ativos. 

 
O Secretário Municipal encaminhou o requerimento à análise da consultoria jurídica, solicitando manifestação acerca de todos 
os pedidos formulados pelo servidor. Na condição de consultor jurídico do órgão previdenciário municipal, elabore parecer 
jurídico, devidamente fundamentado, em resposta à consulta formulada.  
(Máximo de 60 linhas para a resposta) 
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